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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

_ CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

S3-C4 I 3 

Proces s e'  n" 	10580,007752/200.2-41 

Rocurso le 	262.515 Voluntário 

Acórdão  n" 	3403-00.508 —  4° Câmara / 3" Turma Ordinária 

ssiio de 	25 de agosto de 2010 

Matéria 	RESSARCIMENTO DE IPI 

Recorrente 	ROBERT BOSH LTDA. 

Rec orri ti a 	FAZENDA  NACIONAL  

ASSUNTO:  RESSARCIMENTO DE IN 
Período  de apuração: 01/07/2000 a 30/09/2000 

RESSARCIMENTO DE CREDITO DO IPI, PEDIDO REALIZADO PELO 
ESTABELECIMENTO FILIAL PROCEDÊNCIA 

0 Pedido de Ressarcimento de Crédito do IN, realizado na vigência da IN 
SRF n° 21/1997, poderia ser protocolado pelo estabelecimento filial que 
apurou os créditos objeto do pedido 

Recurso Voluntário Provido 

Direito Creditório Reconhecido 

Vistas, relatados e discutidos os presentes autos 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar 
provimento ao recurso nos termos do voto Relator 0 Conselheiro Ivan Allegretti declarou-se 
impedido de participar do julgamento 

Antonio Carlos Atulim - Presidente. 

Winderley Morais Pereira - Relator . . 
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Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Antonio Carlos 
Robson Jose Bayer I, Domingos de SA  Filho,  Winderley Morais Pereira, Ivan Allegretti 

arcos  Tranciresi Ortiz. 
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ror bem descrever os fatos, adoto o relatório da DR.J em Salvador/BA que 
o a transcrever. 

"Ti ata-se o processo de Manifestação de htconformidade (jls 
278/284) contra Parecer n°133 do Serviço de Orientação e 
Analise Ti ibtacir ia SEORT da DRF/Salvador ((is 271 /274) 
que indeferiu o Pedido de Ressarcimento do IPI de 11 01, 
.fundamentado no art 5" do Decreto-Lei n°491, de 0.5 de ma, go 
de 1969, restabelecido pelo art 1°. Inciso II. da Lei n°  li  8402, 
de 08 de janeiro de 1992, no valor de R$ 327 : 278,50 (trezentos e 
vinte e sele n,il, duzentos e setenta oito reais e cinqiiema 
centavos), relativo ao per iodo de 01/07/2000 a 30/09/2000 A 11 
03, consta Pedido de compensação corn débito  da  contribuição 
para o PIS —cédigo 8109, PA de jan/2001, de mesmo valor. 

O SEORT da DRE de Salvador prolatou  decisão,  Parecer de n° 
322/2002, acostado as fis, 236/237, através do qual indeferiu o 
pedido de ressarcimento, sob o  fundamento  de que caber ia ao 
estabelecimento man iz, cujo domicilio fiscal é em Campinas/SP 
fort:Mar o pleito Pendo sido o pedido formalizado pela filial, 
desobedece ao disposto no or t. 14, 2", da lust, ução Normativa 
— IN SRF n° 210, de 2002 

Devidamoue cientificada, a cant, ibuinte apresentou, 
tempestivamente (fl. 237. verso), manifestação de 
inconformidade à decisão, pleiteando a  sua  reforma, »a qual 
aduz, em sintese, que a IN 5125 a' 210, de 2002, foi publicada 
depois de protocolado o pedido de ressarcimento, o principio da 
hretroatividade proibc que a  incidência  tributária recaia sobre 
fatos geradores ocOnidos antes de sua  vigência,  de modo que a 
aplicação  da citada IN não podo ia  i  etroagir para impedir que 
compense ou restitua o crédito pleiteado, que deve ser analisado 
de acordo con: o que dispõe a IN SRF ii ° 21, de 1997 
(fis 238/245) 

Posterior mente, foi proferido now parecer pelo SEORT da DRF 
de Salvador (Parecer de ,fls 273/274), em substituição ao 
p, imeiro, dada a declaração de insubsisténcia daquele, alegando 
que, consoante dispae o art. 19 da IN SRF n.° 210, de 2002, é 
vedado o ressarcimento a estabelecimento da pessoa  jurídica  
com processo judicial ou com processo administrativo fiscal de 
determinação de  exigência  de crédito do IPI  cuja  decisão 
definitiva :  judicial ou administrativa, possa alterar' o valor a ser 
ressarcido Assim, haja vista que a contribuinte assinalou no 
campo  04 do pedido de revsarcimento, que está litigando judicial 
ou administmtivarneme sobre a matéria que possa alterar o 
pedido, entendeu a autoridade administrativa que deveria o 
pedido  dc 'i'essareimentoliedilindeferidef antê,l:e.tistanCiaPdo. 
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processo n.° 10580 001825/99-52, referente ao Auto de Infração 
de  IPI lavrado contra a inter  escada 

Novamente intimada, em 05/06/2003  (17  .275), a interes- sada 
apresentou manifestagdo de inconformidade alegando que o 
processo  Ir.° 10580.00182.5/99-52 encontra-se CO!?! a 
exigibilidade suspensa; que em razilo do principio  da economia 
proce.ssual, deveria ter sdo intimado pura apresentar 
documentos  necessários  para informal; a situação do processo 
administrativo em referemcia, conforme disptie o art 3° da IN 
SRF n.° 94, de 24 de dezembro de 1997, aplicável de maneira 
análoga  ao pedido de ressarcimento Além disso, o processo n ° 
11.580 001825/99-52 foi objeto de recurso voluntário ao 
Conselho de Contribuintes Este recurso, gar antido par depósito 
achninistrativo, está pendente de julgamento, corn a exigibilidade 
suspensa na forma do art.151,  lido crN Por fim, requer que 
decisão  seja  alterada, para que se defira o pedido de 
ressarcimento, não havendo que ser inibido o direito de a 
interessada reaver seus créditos 

O processo foi encaminhado em 22/0772008 para esta Delegacia 
da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador 
(fi 31-1) 

Ao analisar o pedido de impugnação apresentado, a DRY constatou que o 
processo n.° 10580.001825199-52, com base no qual a autoridade preparadora denegou o 
pedido, refere-se a auto de inflação para cobrança de IPI, relativo a  períodos  de apuração  do  
exercício de 1994, atualmente se encontra na unidade de origem, agora já definitivamente 
julgado pelo Segundo Conselho de Contribuintes e portanto, o motivo que embasou a negativa 
do ressarcimento no despacho exarado pela DRF Salvador ficou prejudicado 

Entretanto, entendeu a DRY que o pedido de ressarcimento deveria ter sido 
pleiteado pela Matriz Tendo sido o pedido formalizado pela filial, desobedeceu ao disposto no 
art 14, § 2°, da IN SRF n° 210/2002 Neste diapasão decidiu não homologar o pedido de 
ressar cimento 

A ementa do AcOr dão da DRY foi a seguinte: 

"ASSUNTO . 	IMPOSTO 	SOBRE 	PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS - IPI 

Período  de apuração; 01/07/2000 a 30/0972000 

RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS DO  IPI SALDO CREDOR 
DA FILIAL. REQUERIDO PELA MATRIZ 

Embora. en; respeito  ao principio da autonomia dos 
estabelecimentos,  a  apuração do !PI deva ser realizaria por 
estabelecimento, o pedido de ressarcimento do saldo credor do 
triniestre-calenclár lo da filial deve set r ealizado pela mail iz 
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Solidified° Inclefto ida *" 

Cientificada da decisão da DR.I, a empresa apresentou recurso voluntário, 
ando que o pedido de ressarcimento foi protocolado no dia 18/0712002,  conforme disposto 

SRF n" 21/1997, que permitia ao estabelecimento que apurou o crédito  a legitimidade 
fonnulac,:do do pedido 

Il
eveio a obrigntoriedade do pedido ser protocolado pela Matriz da pessoa juridica, desta 

Apertas corn o advento da IN SRF n°210. publicada no DOU de 01/10/2002. 

a, o principio da itrettoatividade da lei proibe que a incidência tributária recaia sobre fatos 
dores, cuja ocorrência tenha se dado em momento anterior h sua vigência. 
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F2. o Relatório 

to 

Conselheiro Winderley Morais Pereira, Relator. 

O recurso é  voluntário e tempestivo e atende aos demais requisitos de 
ssibilidade, merecendo, por isto, set conhecido. 

A  Recorrente  alega que o Pedido de Ressarcimento foi protocolado sob a 
de da IN SRF n" 21, de 10 de mar-go de 1997, que permitia ao estabelecimento a fonnulação 
pedido de compensação, sem obrigação da formulação pela matriz da empresa 0 artigo 8° 
IN SRF 21/97, trazia o seguinte: 

      

     

"Art 8" 0 ressarcimento dos créditos relacionados no art 3" 
serci efetuado, inicialmente. mediante compensação coin débitos 
do IPI relativos a operações no in cicada into no. 

§ I" Na hipótese de total impossibilidade de compensação. o 
ressarcimento será efetuado ern espécie, a requia imento  da 
pessoa jurídica, apresentado no fol./in/Milo  "Pedido  de 
Ressarcimento". constante do Anexo 

§ 2" Compete á auto, idade administrativa da DRF ou da IRF-A, 
do domicilio fiscal da pessoa juridica,  proferis despacho 
decisório quanto ao crédito pleiteado e autorizar o seu 
pagamento, na [wino da Instrução Normativa Conjunta 
SRF/SIN n" 117, de 1989, integral ou na parte em que for 
favarcivel o despacho 

§ 3" Para efeito do-  ressarcimento ens espécie,  será 

; 
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- exigida a juntada de Ceitidão Negativa de Débitos - CND. 
emitida pelo Instituter Nacional de Sep, idade Social - INSS, na 
forma original ou por cópia autenticada: 

11 - svrificada a regularidade fiscal de todos os esiabelecimentos 
da empresa, relativamente aos tributos e contribuições 
administrados pela SRF, inclusive quanto a  existência  ou não de 
débito inscrito em Divida Ativa da Unido, mediante consulta aos 
sistemas de proce.ssamento eletrônicos de dados. de onde  será  
exit aida e anexada ao processo uma  cópia  de cada tela que 
exibir  informações acerca desses estabelecimentos 

,§ 4" Constatada a existência de qualquer debito, inclusive objeto 
de parcelamento, o valor a  ressarcir  será utilizado  pala  quitá-lo, 
mediante compensação cm procedimento de oficio, ficando o 
re.ssarcimento em espécie rest, (to ao saldo resultante 

§ 5" Na hipótese em Die os procedimentos de natureza fiscal, 
adotados pela pessoa jut idica no passado, ou a  documentação  
por ela apresentada, possam conduzir suspeita de fraudes, a 
autoridade competente para apreciação do pleito determinate; 
imediata verificação na escrituração contábil e fiscal da 
empresa, de modo a certificar-se  quanto  ci legitimidade do 
crédito, ficando o despacho decisório, acerca deste, sujeito às 
conchisões da refer ida verificação 

§ 6" Não será admitido pedido de ressarcimento em  espécie.  de 
pessoa jurídica com processo judicial ou com pr ocedimento 
administrativo fiscal de  determinação e exigência de crédito de 

em que a decisão definitiva a set proferida pelo Poder 
Judiciário ou pelo Segundo Conselho de Contribuintes possa 
alterar o valor do I-es-yardmen/a solicitado 

§ 7" Na entrega do pedido de ressarcimento em espécie o 
representante legal da reque, ente prestará declaração, sob as 
penas da lei, de que a empresa não se encontra na situação 
mencionada  no parrigrafo anterior " 

Posterionnente, foi editada a IN SRF n° 210, que no § 2°, do  artigo  14, 
passou a determinar que o pedido de ressarcimento dos creditas de IN, fossem requeridos pelo 
estabelecimento matriz da pessoa fur idica 

t. 
1'1 

"Art 14, Os créditos do Imposto sobr.e P,oduto.s 
Industrializados UPI), escriturados na forma da legislação 
especifica,  poderão ser  utilizados pelo estabelecimento que 0.S 

CSC] iturou na dedução, ern star escrita fiscal, dos débitos de 1PI 
decor-terries das saídas de produtos tributados. 

§ I' Os cr editos do IPI que,  ao  final de um per iodo de apuração, 
remanescerem .• do dedução :eiciqzre.:trataro caputToderão» set 
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mantidos na escilia fiscal do estabelecimento, para posterior 
dedução de débitos do !PI  i  denims a per iodos subseqüentes de 
apuração, ou serem transferidos  a outro estabelecimento da 
pessoa fin id/ca. somente pant dedução de débitos do IN, caso se 
refiram a. 

I — créditos presumidos do IP1, come ressarcimento das 
contribuições para o Programa de Integração Social e para o 
Frog) ama de  Foi inação  do Patrintónio do Set vidor Público 
(PIS'I'asep) e da Contribuição para o Financiamento da 
.guridade Social (Colitis), previstos na Lei na 9.363. de 13 de 
ci‘.•zembro de 199ó. e na Lei if 10 276, de 10  c/c  setembro de 
2001: 

11 - meditos decor rentes de estimulos fiscais na cir ea do IPI a que 
se refere o art. la  da Portaria AlF if 134, de 18 de fevereiro de 
1992, e JIJ — créditos  do IPI passiveis de transfer gncia a filial 
atacadista nos ter mos do heft 6 da IN SRF ria 87/89, de 21 de 
agosto de 1989 

§ 2 Remanescendo, ao ,final de cada tilmestre-calenddrio, 
créditos do IPI  passíveis  de ressarcimento após efetuadas as 
deduções de que tratam o caput e o § la, o estabelecimento 
maul:: da pessoa juridic° poderá requerer à SRF o 
ressarcimento de  referidos  créditos em ;ionic do estabelecimento 
que os apurou, mediante utilização do "Pedido de Ressarcimento 
de Créditos do IPI", bem assim utilizá-los na forma prevista no 

t. 21 desta Instrução Normativa 

§ 3a São passiveis  c/c ressarcitnento apenas  as créditos 
presumidos do IPI a que se refere o incise I do § la, opinados no 
ti linestre-calendcir io, excluidos as valores recebidos por 
transferência da matriz, e os créditos relativos a entradas de 
motel produtos intermediciiios e material de 
embalagem para inclustrialização, escriturados no trimesIre-
calendário 

§ 4" Os créditos presumidos do IN de que trata o inciso  Ido § I" 
somente  poder-ão ter seu ressarcimento requeildo à SRF, bem 
assim serem utilizados na forma prevista no art 21, após 
entrega, pela pessoa juridica cujo estabelecimento matriz tenha 
apurado referidos créditos, do(a) .  (Redação dada pela IN SRF 
323, de 24/04/2003) 

- Demonstrative de Crédito Presumido (DC'!')  cio  tamest, e-
calendário dc escrituração, na hipótese de ct editos escrintrados 
após o terceiro trimesue-calendcitio de 2002, ou (Ind:tide pela 
IN SRF 323, de 24/04/2003) 

II - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
(DCTF) do trimestre-calencicirio de escilturação, na hipótese de 
créditos escriturados ate o terceiro trintestre-calendário de 
2002. (India° pela iN SRF 323, de 24/04/2003) 

disposto no § P lido se  aplica aos créditos do IPI 
existentes na eserituragio . fiscal do estabelecimento em 31 de 
dezembro de 1998, para os quais não havia pi evisão de 
manutenção e utilização na legislação vigente àquela data " 
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A legislação de forma precipua trata da vigência das leis, sempre com visão 
de  aplicação futura, ou seja, a  eficácia  da lei se faz sentir a partir da sua  existência  no mundo 
juridic°. Fste principio esta consagrado no inciso I, do art. 103 do Código Tributário Nacional - 
CTN, ao determinar a vigência dos atos normativos, a partir da sua publicação. 

-Art. 103. Salvo disposição ent contrório. entrain em vigor .  

- os atos administrativos a que se refere o inciso I do artigo 
100, na data da sua publicação, 

II- as decisões a que se refere o inciso 11 do at tigo 100, quanto 
a setts afeitos normativos. 30 (trinta) dias após a data da sua 
publicação: 

111- os convénios a que se tefere o inciso  11,  cioartigo 100, na 
data neles prevista." 

No caso em tela, o pedido de ressarcimento foi protocolado em 18/07/2002, 
ainda sob a égide da IN SRF n" 21/1997 que não exigia a formulação do pedido pelo 
estabelecimento matriz. 0 Pedido sob estudo observou as regras da legislação vigente a  época 
dos fatos. A alteração promovida pela IN SRF 210/2002, somente passou a vigorar a partir 
da sua publicação em 30/09/2002, 

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso 

Winderley Morais Pereira 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF 
Terceira Seção —Quarta Câmara 

Processo n": 10580.0077522002-41 
Interessad:1 : ROBERT BOSH LTDA 

TERMO DE INTIMAÇA0 
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Em cumprimento ao disposto no § 3 do art. 81 do Anexo II ao 
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela 
Portaria Ministerial IV .256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) 
Procurador(a) da Fazenda Nacional, credenciado(a), junto a este Conselho a tomar 
ciência do  Acórdão n 5 3403-00.508, de 27 de outubro de 2010. 

Brasilia, 10 de novembro de 2010. 

Jose de Jesus Martins Costa 
Chefe da Secretaria da 4' Camara/S.13 

Ciente corn a observação abaixo: 

[ ] Apenas com Ciência 

[ ] Com Recurso Especial 

[ ] Corn Embargos de  Declaração 

[ ] Corn Contrairazões 

Data da ciência: 

Procurador (a) da Fazenda Nacional (identificação e assinatura) 

i 	I 

d 

144:1 1(!•::: 
■4:f:1 

• 

2 	• », 	:" 

1 


